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ESP-UNESP-FAC CIENCIAS AGR E VETER.-C.JABOTIC

Termo de Referência 80/2026

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
80/2026 102319-ESP-UNESP-FAC CIENCIAS AGR E VETER.-C.JABOTIC SHEILA GARBIN WINCKLER 15/10/2026 11:42 (v 0.7)

Status
DISPONIBILIZADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço continuado sem 
dedicação exclusiva de mão de obra

135/2026 1331/2026-FCAV

1. Definição do objeto

1.1. Contratação de  nos termos da tabela abaixo,serviços  de fornecimento de vale-transporte coletivo, público, intermunicipal,
conforme condições e exigências estabelecidas neste Termo de Referência, de acordo com as subdivisões na forma de itens que
compõem este instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER
UNIDADE DE 

MEDIDA
QUANT

V. UNIT.

(MENSAL)

V. TOTAL

(ANUAL)

1

Gerenciamento e fornecimento de vale
transporte coletivo, público
compreendendo o trajeto Ribeirão Preto -
Jaboticabal

16470 Mês 12
R$ 1.064,80 

(+ taxa adm.)

R$ 
12.777,60

(+ taxa 
adm.)

Memória de Cálculo:

A - Composição do custo diário por beneficiário: 

- Linha municipal (Pró-Urbano Ribeirão Preto) - Ida e Volta - R$ 10,00 (2 passagens de R$ 5,00/cartão)

- Linha Intermunicipal (Empresa Itamarati) – Ida: R$ 19,20 (1 passagem/cartão)

- Linha Intermunicipal (Empresa Rápido Oeste) – Volta: R$ 19,20 (1 passagem/passe físico em papel)

-Total Estimado por Dia Trabalhado (4 passagens): R$ 48,40

B - Previsão de consumo mensal / anual

- Estimativa Mensal (22 dias / 88 passagens): R$ 1.064,80;

- Anual (264 dias / 1.056 passagens): R$ 12.777,60

C - Taxa de Administração:  .concomitante com a seleção da melhor oferta

UASG 102319
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1.1.1. Em  caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.gov.br e as
disposições deste Termo de Referência, prevalecem as disposições deste Termo de Referência.

1.1.2. Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº 68.185, de 11 de dezembro de 2023.

1.1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como serviços de luxo, observando o disposto no Decreto estadual nº 67.985,
de 27 de setembro de 2023.

1.2. O prazo de vigência da contratação é de , contados da data de assinatura do contrato, prorrogável por até 10 (dez)12 (doze) meses
anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.2.1. O serviço é enquadrado como serviço contínuo, sem regime de dedicação exclusiva de mão de obra, e sem predominância
de mão de obra, tendo em vista que a necessidade de deslocamento do servidor diariamente.  A vigência plurianual é mais
vantajosa por evitar a repetição anual do procedimento de contratação direta para objeto de baixo valor e preservar a continuidade
do benefício.

1.3. O instrumento de celebração da contratação (Contrato) estabelece a disciplina que será aplicada em relação à vigência da
contratação.

Subcontratação

1.4. O Contratado não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratual.

Disposições Gerais

1.5. A Taxa de Administração deverá ser cotada em percentual (%), fixo e único, incidirá mensalmente sobre o valor bruto das passagens
/créditos efetivamente solicitados e emitidos no período de faturamento, observadas as variações decorrentes dos dias efetivamente
trabalhados.

2. Fundamentação da contratação

2.1. A presente contratação tem por objetivo o fornecimento de vale-transporte intermunicipal coletivo, público,   para atender às
necessidades de deslocamento residência-trabalho-residência de 01 (um) servidor da Faculdade de Ciências Agrárias e Veterinárias -
FCAV, conforme requerido através da Seção Técnica de Gestão de Pessoas.

2.2. Considerando o requerimento apresentado pelo servidor junto à Seção Técnica de Gestão de Pessoas, constando
endereço, itinerário e opção de empresas responsáveis pelo trajeto, será necessário o fornecimento de vale transporte com 3 empresas
distintas, sendo: 

- Linha municipal - Trajeto entre bairro e rodoviária -  Empresa Pró-Urbano Ribeirão Preto (Ida e Volta) ;

- Linha Intermunicipal - Ribeirão Preto - Jaboticabal - Empresa Itamarati (Ida);

- Linha Intermunicipal - Jaboticabal - Ribeirão Preto - Empresa Rápido Oeste (volta)

2.3. Considerando a obrigatoriedade do fornecimento mensal do vale-transporte a servidores, com base nas legislações vigentes: - Lei
Federal de número 7.418/1985 regulamentada pelo Decreto 10.854/2021 e Resolução Unesp nº 53/1988 regulamentada pela Portaria
Unesp nº 342/2015 alterada pela Portaria Unesp nº 532/2015.

2.4. Considerando que a Unidade não dispõe de meio de transporte próprio ou fretado para o transporte de servidores.

2.5. Das opções de contratação:

2.5.1. Formalizar 3 contratações distintas, com as devidas etapas de negociação, consulta de documentações e gerenciamento
contratual com 3 empresas diferentes;

2.5.2. Contratar uma   única empresa especializada no gerenciamento e fornecimento de vale transporte coletivo mediante o
pagamento de taxa administrativa de forma a otimizar a contratação atendendo as necessidades do colaborador de forma célere e
centralizada.

2.6.   Adota-se a opção 2.5.2 (empresa única especializada em gerenciamento e fornecimento de vale-transporte), pelosConclusão.
seguintes motivos:
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a) O benefício destina-se a 1 (um) servidor, com custo mensal estimado de R$ 1.064,80, distribuído entre três operadoras: R$ 220,00 
(Pró-Urbano), R$ 422,40 (Itamarati) e R$ 422,40 (Rápido Oeste), com base em 22 dias trabalhados.

b) A opção 2.5.1 exigiria três procedimentos de contratação direta, três contratos, três fiscalizações, três conjuntos de certidões e três 
fluxos de pagamento para valores mensais muito baixos. O custo administrativo desse arranjo tende a superar a taxa de administração da 
opção 2.5.2.

c) A opção 2.5.2 centraliza pedido, pagamento, recibo e prestação de contas em um único fornecedor e um único portal, o que reduz o 
risco de falha de carga em uma das linhas e a consequente interrupção do deslocamento do servidor.

2.7. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, nos termos do Decreto estadual nº 67.689, de 3 de maio
de 2023, conforme detalhamento a seguir:

I) ID PCA no PNCP: 48031918000124-0-000049/2026

II) Data de publicação no PNCP: 30/06/2025 - Atualizado em 22/09/2026

III) Id do item no PCA: 702

IV) Classe/Grupo: 679 - SERVIÇOS AUXILIARES E OUTROS SERVIÇOS DE TRANSPORTE AUXILIAR

V) Identificador da Futura Contratação: 102319-135/2026

3. Descrição da solução

3.1. A solução proposta consiste na contratação de empresa para gerenciamento e fornecimento de vale-transporte municipal e
intermunicipal, seja por meio de passes individuais ou cartão magnético, na forma da legislação vigente, pelos motivos elencados na
fundamentação da contratação.

3.2. A contratada deverá disponibilizar um serviço "on-line" / portal eletrônico para pedidos e gerenciamento administrativo, em conexão
segura, através de aplicativo web ou outro similar. Esse sistema deverá permitir acesso individual e controlado, mediante login e senha
para movimentação de cadastro (inclusão, exclusão, suspensão ou alteração de benefícios) e emissão de relatórios.

3.3 Mensalmente, a Administração registrará o pedido de créditos no portal da contratada, com base na apuração da Seção Técnica de
Gestão de Pessoas. A contratada emitirá boleto bancário com o valor dos créditos e da taxa de administração, com vencimento não
inferior a 5 (cinco) dias úteis. Confirmado o pagamento, os créditos deverão estar disponíveis nos meios de acesso do servidor (ou para
retirada no balcão da empresa) em até , e nunca depois do  do mês de utilização. Após a carga, a3 (três) dias úteis primeiro dia útil
contratada emitirá recibo comprobatório da operação.

3.4. Considerando  o ciclo de vida do objeto, a contratação contempla desde a requisição mensal  dos créditos com as diferentes
empresas, passando pela disponibilização tempestiva ao beneficiário, encerrando-se com a emissão dos comprovantes de recarga e o
arquivamento dos documentos fiscais e operacionais  pertinentes. Trata-se, portanto, de uma solução que atende de forma integral e
contínua à necessidade institucional, garantindo segurança, rastreabilidade e economicidade na gestão do benefício.

4. Requisitos da contratação

Da Apresentação da Proposta Comercial
4.1. A proposta deverá indicar expressamente o percentual (%) da Taxa de Administração ofertada, que incidirá sobre o valor bruto das
passagens/crédito efetivamente solicitados no período de faturamento. O valor global estimado da contratação corresponde ao valor bruto
estimado dos vales-transportes acrescido da aplicação do percentual da taxa ofertada.

Sustentabilidade
4.2. Não se aplica.

Subcontratação
4.3. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação
4.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, por razão de tratar-se de
serviço de pequeno valor e baixa complexidade técnica.
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Vistoria
4.5. Não se aplica.

 

5. Modelo de execução do objeto

Condições de Execução
5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto: Em até 5 (cinco) dias, após a assinatura do contrato;
5.1.2.  A execução ocorrerá conforme a demanda do contratante, podendo ou não abranger o valor total
empenhado.
5.1.3 Os créditos, serão disponibilizados mensalmente no cartão do servidor ou disponibilizados para retirada
em até 3 dias úteis posterior ao pagamento correspondente.

Local e horário da prestação dos serviços
5.2. Os serviços serão prestados através de contato eletrônico entre a contratante e a contratada.

5.3. A retirada dos passes físicos poderão ser realizados diretamente pelo servidor no balcão da agência Rápido
D'oeste localizado na Rodoviária de Ribeirão Preto ou Jaboticabal, mediante apresentação do recibo de pagamento.

Rotinas a serem cumpridas
5.3. A execução contratual observará as rotinas abaixo:

5.3.1. A contratada deverá:
• Disponibilizar os créditos mensalmente, de acordo com as especificações descritas neste Termo
de Referência, bem como nos prazos e quantitativos estabelecidos pela contratante.
• Fornecer à Contratante todas as informações solicitadas.
• Comunicar imediatamente à Contratante toda e qualquer alteração necessária para a realização do serviço
contratado.
• Assumir inteira responsabilidade técnica e operacional do objeto contratado, não podendo, sob
qualquer  hipótese, transferir a outras empresas a responsabilidade por problemas durante a realização do
serviço.
• Responder civilmente por danos e/ou prejuízos causados à Contratante ou a terceiros, decorrentes
da execução dos serviços ora contratados ou de atos dolosos e culposos de seus empregados.
• Aceitar a fiscalização e o acompanhamento dos serviços pela Contratante.

Materiais a serem disponibilizados
5.4. Cartões para Recarga Automática
5.5. Bilhetes Físicos

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.6. Das condições relativas às tarifas e taxa de administração

5.6.1. Da Taxa de Administração e Condições Comerciais
a) A Taxa de Administração deverá ser cotada em percentual (%) fixo e único, a incidir mensalmente sobre o
valor bruto das passagens/créditos de vale-transporte efetivamente solicitados e emitidos pela Administração.
b) O percentual (%) ofertado permanecerá fixo, irreajustável e inalterado durante toda a vigência da contratação
e de suas eventuais prorrogações, sendo vedada a aplicação de qualquer índice de reajuste inflacionário sobre
a referida alíquota.
c) É expressamente vedada a cobrança de qualquer taxa adicional de emissão de cartão, frete, entrega,
manutenção, cadastro ou serviço correlato, devendo a Taxa de Administração ofertada englobar a totalidade
dos custos operacionais do fornecimento.
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5.6.2. Da Atualização das Tarifas Públicas (Repasse Tarifário)
a) A CONTRATADA obriga-se a repassar estritamente o valor oficial das tarifas praticadas pelas
concessionárias de transporte e fixadas pelos órgãos competentes (ARTESP e Poder Executivo Municipal),
sendo vedada a cobrança de qualquer ágio, margem de lucro adicional ou sobretaxa sobre o valor das
passagens.
b) Eventuais reajustes de tarifas públicas oficiais promovidos pela ARTESP ou Prefeituras Municipais serão
repassados ao contrato a partir da data de entrada em vigor do ato normativo oficial, mediante comprovação da
CONTRATADA, formalizando-se o ajuste do saldo financeiro por simples apostilamento (art. 136, inciso I, da
Lei Federal nº 14.133/2021).
c) A variação do valor em moeda corrente (R$) da remuneração da CONTRATADA ocorrerá exclusivamente de
forma proporcional e automática, decorrente da incidência da Taxa de Administração percentual (%) fixada
sobre a nova base tarifária atualizada.

5.6.3. Da Flutuação da Demanda 
a) O quantitativo indicado neste Termo de Referência (01 servidor, com estimativa média de R$ 1.064,80/mês e
R$ 12.777,60/ano) constitui mera estimativa inicial da demanda da CONTRATANTE.
b) A variação do valor mensal decorrente de dias efetivamente trabalhados, afastamentos, férias ou reajuste
tarifário não constitui acréscimo ou supressão contratual, pois a remuneração é calculada sobre os créditos
efetivamente solicitados.
c)  A alteração de itinerário ou linhas do beneficiário será formalizada por comunicação escrita da
Administração, aplicando-se a mesma taxa de administração, desde que não descaracterize o objeto e respeite
os limites do art. 125 da Lei nº 14.133/2021.

5.7. Da operação do benefício.

a) Os créditos e bilhetes destinam-se exclusivamente ao deslocamento residência-trabalho-residência, vedada a
transferência a terceiros.

b) Em caso de perda, roubo ou dano do cartão, o servidor solicitará a 2ª via e arcará com o custo, quando cobrado
pela operadora, sem prejuízo do disposto no item 5.7.1, "c", quanto às taxas da contratada.

c) O saldo não utilizado permanecerá no cartão do servidor para utilização conforme as regras da operadora da linha. 

d) A contratada responderá pela comercialização das três linhas indicadas no item 2.2. Se alguma operadora deixar
de comercializar créditos por meio da contratada, esta comunicará imediatamente a Administração, que poderá
suspender o pedido da linha afetada e adotar as providências cabíveis, inclusive a extinção contratual se inviabilizada
a execução do objeto.

Especificação da garantia do serviço
5.8. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990
(Código de Defesa do Consumidor).

Procedimentos de transição e finalização do contrato
5.9. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto.

6. Modelo de gestão do contrato

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de
2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o Contratante e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade,
admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O Contratante poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
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6.5. Após a celebração da contratação, o Contratante poderá convocar o representante do Contratado para reunião inicial para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do Contratado, quando houver, do método de aferição dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto
6.6. O Contratado designará formalmente o seu preposto, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes
e deveres em relação à execução do objeto contratado.
6.7. O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto do Contratado, hipótese em
que o Contratado designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº
14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas
no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17).

6.10. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133, de 2021, art.
117, §1º, e Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, inciso II).

6.11. O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à necessidade de
suspensão da execução do objeto (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, inciso IV).

6.12. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso (Lei nº 14.133, de 2021,
art. 117, § 2º).

6.13. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, inciso II).

Fiscalização Administrativa

6.14. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, acompanhará o empenho,
o  pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, incisos II e III).

6.15. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do
problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência (Decreto
estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, inciso IV).

6.16. Sempre que solicitado pelo Contratante, o Contratado deverá comprovar o cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras
normas específicas, com a indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas, nos termos do parágrafo único do art. 116 da
Lei nº 14.133, de 2021.

Gestor do Contrato

6.17. O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica, administrativa e setorial e dos atos
preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual
aplicação de sanções e extinção do contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, inciso III do art. 2º).

6.18. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, para fins de empenho de despesa e
pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais
(Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso IX). 

6.19. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando
houver, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigações (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VI).
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6.20.  O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com
competência para tal, conforme o caso (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VIII).

6.21. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a
contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração (Decreto estadual nº 68.220,
de 2023, art. 16, inciso VII e parágrafo único).

6.22. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. Critérios de medição e pagamento

7.1. A avaliação da execução do objeto observará o disposto nesta seção:
7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso
se constate que o Contratado:

7.1.1.1. não tenha produzido os resultados acordados,
7.1.1.2. tenha deixado de executar as atividades contratadas, ou não as tenha executado com a qualidade mínima exigida;

7.1.2 Após a liberação dos créditos a CONTRATADA entregará relatório contendo a quantidade de vales transportes  efetivamente
fornecidos e deverá estampar o valor unitário e total mensal devido pela CONTRATANTE, e a Taxa de Administração da CONTRATADA,
deduzindo quaisquer descontos a serem concedidos, bem como todos os ônus,  insumos e obrigações concernentes à legislação
previdenciária, fiscal, comercial e outros, se houverem, para o fiel cumprimento dos termos deste ajuste, constituindo-se, assim, na única
remuneração devida.

7.2 A CONTRATANTE solicitará à CONTRATADA, na hipótese de glosas e/ou incorreções de valores, a  correspondente retificação
objetivando a emissão da nota fiscal/fatura.
7.2.1 Serão considerados somente os serviços efetivamente realizados e apurados da seguinte forma:
a) O valor devido mensalmente a título de Taxa de Administração será obtido mediante a aplicação do percentual (%) registrado na
proposta vencedora sobre o valor bruto total dos benefícios (vale-transporte) efetivamente emitidos/solicitados no período respectivo
7.2.2 Após a conferência dos quantitativos e valores apresentados, a CONTRATANTE atestará a medição mensal, no prazo de 03 (três)
dias úteis contados do recebimento do relatório.

Do recebimento

7.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de , pelo(s) fiscal(is) técnico e administrativo, mediante termo05 (cinco) dias
(s) detalhado(s), quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo (Art. 140, I, ‘a‘, da Lei nº 14.133, de
2021, e arts. 17, X, e 18, VI, do Decreto estadual nº 68.220, de 2023).

7.5. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do Contratado com a comprovação
da prestação dos serviços a que se refere a parcela a ser paga.

7.6. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o
cumprimento das exigências de caráter técnico (Art. 17, inciso X, ).Decreto estadual nº 68.220, de 2023

7.7. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o
cumprimento das exigências de caráter administrativo (Art. 18, inciso VI, ).Decreto estadual nº 68.220, de 2023

7.8. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.

7.9. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, , o fiscalque observará a periodicidade mensal
técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e
qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar
no redimensionamento de valores a serem pagos ao Contratado, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.9.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a
ser feito, com a entrega do último.

7.9.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o
objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à
fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
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7.9.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021).

7.9.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste
Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

7.10. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão
acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar
necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.11. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de , contados do recebimento provisório, por servidor ou05 (cinco) dias
comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação
mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.11.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no
cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações, conforme regulamento (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VI);

7.11.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que
impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao Contratado, por
escrito, as respectivas correções;

7.11.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e
documentações apresentadas;

7.11.4. Comunicar ao Contratado para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização; e

7.11.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.12. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, se houver parcela incontroversa,
deverá ser observado o teor do , com a comunicação ao Contratado para emissão de Nota Fiscal noart. 143 da Lei nº 14.133, de 2021
que pertine à parcela incontroversa, para efeito de liquidação e pagamento.

7.13. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de inconsistências verificadas na execução
do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.14. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.15. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, a
contar de seu recebimento pela Administração, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, justificadamente, quando houver
necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais (art. 7º, I, e §§ 2º e 3º, da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro de 2022, c/c o Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

7.15.1. O prazo de que trata a subdivisão acima será reduzido à metade ( ), por se tratar de contratação enquadrada05 dias úteis
no inciso II do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.16. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos
necessários e essenciais do documento, tais como, caso aplicáveis:

a)    o prazo de validade;

b)    a data da emissão;

c)    os dados do contrato e do órgão contratante;

d)    o período respectivo de execução do contrato;

e)    o valor a pagar; e

f)     eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
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7.17. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada
até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem
ônus ao Contratante.

7.18. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de
consulta on-line ao Sicaf ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.19. A Administração deverá realizar consulta ao Sicaf para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b)
identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 26 de abril de 2018, c/c Decreto
estadual nº 67.608, de 2023).

7.20. Constatando-se, junto ao Sicaf, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para
que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado
uma vez, por igual período, a critério do Contratante.

7.21. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.22. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

7.23. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela extinção do contrato,
caso o Contratado não regularize sua situação junto ao Sicaf.

Prazo de pagamento

7.24. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal ou documento de cobrança
equivalente, desde que tenha sido finalizada a liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos do art. 2º, II, do Decreto
estadual nº 67.608, de 2023.

7.25. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente na forma da legislação
aplicável (art. 2º, inciso III, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023, c/c o art. 1º do Decreto estadual nº 32.117, de 1990), bem como
incidirão juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados , em relação ao atraso verificado.pro rata temporis

Forma de pagamento

7.26. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente bancária em nome do Contratado no
Banco do Brasil S/A.

7.26.1. Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome do Contratado no “Cadastro
Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais– Cadin estadual”, de que trata a Lei estadual nº 12.799,
de 2008, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento. O cumprimento desta condição poderá se
dar pela comprovação, pelo Contratado, de que os registros estão suspensos, nos termos do art. 8º da Lei estadual nº 12.799, de
2008.

7.27. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.28. O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei, ainda que não haja indicação
de retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em meses anteriores.

7.28.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.29. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá
a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.

Antecipação de pagamento
7.30. A presente contratação permite a antecipação de pagamento mensal, conforme previsto no Artigo 145 da Lei nº 14.133/2021 e as
regras previstas nesta seção.

 A antecipação é condição indispensável para a prestação do serviço. O vale-transporte é, por natureza, benefício pré-7.30.1. Justificativa.
pago: os créditos só podem ser carregados nos meios de acesso das operadoras após a quitação do valor correspondente, e o servidor precisa
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deles disponíveis antes do início do mês de utilização. O pagamento posterior à execução inviabilizaria o objeto ou obrigaria o fornecedor a
financiar as tarifas, o que oneraria a taxa de administração.

7.31. O Contratado emitirá nota fiscal/fatura/documento idôneo correspondente ao valor do pagamento tão logo o Contratante emita
a quantidade de créditos/bilhetes mensais necessários.
7.32. Fica o Contratado obrigado a devolver, com correção monetária, a integralidade do valor antecipado na hipótese de inexecução
do objeto.
7.32.1. No caso de inexecução parcial, deverá haver a devolução do valor relativo à parcela não-executada do contrato.
7.33. A liquidação ocorrerá de acordo com as regras da seção respectiva deste instrumento. Haverá liquidação provisória previamente
ao  pagamento antecipado, ocasião em que o setor competente deve verificar se a nota fiscal/fatura/documento idôneo apresentado
expressa  os elementos necessários e essenciais do documento, e se houve comprovação da regularidade fiscal, adotando as
providências cabíveis se identificada circunstância que impeça a liquidação da despesa.
7.34. A antecipação de pagamento dispensa a medição ou recebimento prévios do objeto, os quais deverão ocorrer após a
regular  execução da parcela contratual a que se refere o valor antecipado, ocasião em que também deverá ser efetuada a
correspondente liquidação definitiva, de acordo com as regras das disposições respectivas deste instrumento.
7.35. O pagamento de que trata esta seção está condicionado à tomada das seguintes providências pelo Contratado:
7.35.1. comprovação da execução da etapa imediatamente anterior do objeto pelo Contratado, para a antecipação do valor
subsequente.
7.36. O pagamento do valor a ser antecipado ocorrerá respeitando eventuais retenções tributárias incidentes, e estará condicionado
à  inexistência de registros em nome do Contratado no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades
Estaduais–CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização do pagamento.

8. Critérios de seleção do fornecedor

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, com fundamento na hipótese do art.
75, caput, inciso II, da Lei nº 14.133, de 2021, que culminará com a seleção da proposta com menor percentual de Taxa de

observando-se o disposto no Decreto estadual nº 68.304/2024.Administração, 

, a fim de evitar risco à continuidade da execução e a remuneração indireta do fornecedor por meio8.1.1. É vedada taxa negativa
de saldos ou outros mecanismos não controlados pela Administração.

Regime de execução

8.2. O regime de execução do contrato será: . As entregas serão parceladas, conforme a demanda doEmpreitada por preço unitário
Contratante.

Exigências de habilitação 

8.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação,
especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta aos seguintes cadastros informativos oficiais:   

a) Sicaf;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - Ceis, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – Cnep, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.
br/sancoes/consulta);

d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade – CNCIAI, do Conselho
Nacional de Justiça (http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

e) Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções (http://www.esancoes.sp.gov.br);

f)     Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (https://www.tce.sp.gov.br/apenados); e

g)         Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal – Cadin, de que trata a Lei nº 10.522, de 2002, no
que concerne à medida prevista no inciso I, alínea “c”, do art. 13 da Lei Complementar nº 225, de 2026 (https://cadin.pgfn.gov.br/#
/home).
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8.4. Em relação a pessoa jurídica fornecedora, a consulta ao cadastro especificado na alínea ‘d’ da subdivisão anterior será realizada
também quanto a seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para
verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.6. Também constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a realização dos pagamentos dela decorrentes, a
inexistência de registros em nome do fornecedor no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais –
CADIN ESTADUAL”. Esta condição será considerada cumprida se o devedor comprovar que os respectivos registros se encontram
suspensos, nos termos do artigo 8º, §§ 1º e 2º, da Lei estadual nº 12.799, de 2008.

8.7. A habilitação do interessado poderá ser verificada por meio do Sicaf, quanto aos documentos por ele abrangidos.

8.8. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do Sicaf, ou encaminhar, quando solicitado pela
Administração, a respectiva documentação atualizada.

8.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

8.10. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e  se o fornecedor for a filial, todos os
documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao
CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

8.12. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica:

Habilitação jurídica

8.13.  inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;Empresário individual:
8.14. inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, aSociedade empresária: 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.15.  portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União eSociedade empresária estrangeira:
arquivada na Junta Comercial da unidade federativa  onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
8.16. : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada deSociedade simples
documento comprobatório de seus administradores;
8.17. inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência daFilial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: 
sociedade simples ou empresária, respectivamente,  no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
8.18. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista

8.19. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;

8.20. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de  certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente aos créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

8.21. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.22. Declaração de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de
16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição
Federal;

8.23. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou
positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de
1º de maio de 1943;

8.24. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
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8.25. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, do
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.26. Caso o fornecedor se considere isento ou imune de tributos relacionados ao objeto contratual, em relação aos quais seja exigida
regularidade fiscal neste instrumento, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.27. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado
previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e/ou
municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.28. Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, caso se trate de empresário individual ou sociedade
empresária.

 

Outras comprovações

8.29. Declaração subscrita por representante legal do fornecedor, atestando que:  a) não possui empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do artigo 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
b) cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do art. 117, parágrafo único, da Constituição Estadual;
c) atenderá, na data da contratação, ao disposto no art. 5º-C e se compromete a não disponibilizar empregado que incorra na vedação
prevista no art. 5º-D, ambos da Lei nº 6.019, de 1974, com redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017, quando o caso;

Fica vedada a participação de consórcio e de cooperativa.  trata-se de objeto simples, padronizado e de pequeno8.30. Justificativa:
valor, cuja execução por empresa única é suficiente e mais segura, sendo desnecessária a reunião de capacidades (art. 15 da Lei nº
14.133/2021). A vedação não restringe a competitividade, pois o mercado conta com diversas empresas aptas a prestar o serviço
isoladamente.

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 12.777,60

9.1.O valor estimado com relação ao valor das passagens, é de R$ 12.777,60 (doze mil setecentos e setenta e sete reais e
sessenta centavos), conforme custos unitários apostos na tabela constante no item 01. O  corresponderá a essevalor global da contratação
valor acrescido da taxa de administração da proposta vencedora, que será calculada após a seleção e negociação e registrada nos autos.

9.2. Taxa de Administração.  A estimativa observa o disposto na legislação vigente, realizando-se a estimativa de preços
concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais vantajosa, nos termos do art. 10, § 4º, do Decreto estadual nº 67.888,
de 17 de agosto de 2023.

10. Adequação orçamentária

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento da Unesp.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: ;102319 - UNESP / Faculdade de Ciências Agrárias e Veterinárias

II) Fonte de Recursos: Recursos do Tesouro do Estado;

III) Programa de Trabalho: 12.364.4807.5304 - Ensino de Graduação nas Universidades Estaduais;

IV) Elemento de Despesa: 3.3.90.33.44 - Vale transporte

Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) exercício(s) financeiro(s) subsequente(s)10.3. 
será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
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11. Declaração de Minutas Padronizadas

11.1.    ter utilizado as minutas padronizadas do Estado de São Paulo, elaboradas em conformidade com a Lei nº 14.133, de 1ºDECLARO
de abril de 2021, de acordo com a análise técnica da Secretaria de Gestão e Governo Digital, e o exame jurídico da Procuradoria Geral
do Estado, disponibilizadas no Portal de Compras do Governo do Estado de São Paulo (https://compras.sp.gov.br/), ou em outro sítio
eletrônico oficial do Estado, e aprovadas pelo Parecer AJ n. 185/2024 de 17.04.2024, a seguir especificadas:

a) termo de referência para contratação direta - serviços sem dedicação exclusiva de mão de obra, conforme versão atualizada
em 09/01/2026.

, ainda, que eventuais alterações do texto padronizado foram destacadas em negrito e sublinhadas para o exame11.2. DECLARO
específico pela , em atendimento ao artigo 53 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e discriminadasAssessoria Jurídica da Unesp
com a correspondente justificativa no anexo que constitui parte integrante desta declaração.

11.3. As notas automáticas de rodapé decorrem da parametrização padrão da plataforma federal Compras.gov.br utilizada
para elaboração do artefato, ratificando-se que o teor do texto segue estritamente a minuta padrão da PGE-SP.

12. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

ELIANE RAMAZZOTTO
Requisitante / STGP

 Assinou eletronicamente em 05/10/2026 às 14:49:40.

 

 

 

 

 

 

SHEILA GARBIN WINCKLER
Agente de contratação

 Assinou eletronicamente em 05/10/2026 às 14:41:20.

 

 

Despacho: Aprovo o Termo de Referência.

 

 

 

 

HUMBERTO TONHATI
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 05/10/2026 às 15:46:25.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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